
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços monitoração dosimétrica individual externa de corpo inteiro, 

para feixe de fótons, dos 3 (três) Analistas Judiciários /Odontologia desta Seção 

Judiciária, por 24 meses, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSERV 

(Código 

SIASG) 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

1 Dosímetro 

individual 

19054 mSv 3 

2 Dosímetro padrão 19054 mSv 1 

 

1.2 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 A vigência da contratação será conforme indicado no Termo de Contrato. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de 

Contratações Anual, conforme detalhamento a seguir: 
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2.2.1 ID no SIGA-GO: 621 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 

4 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

4.1  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1.  A Contratada deverá ceder a esta Seccional 3 dosímetros para uso dos 
odontólogos, mais 1 dosímetro padrão (para medição da radiação do ambiente) e 
fornecer, mensalmente, laudos técnicos comprovando a dose de radiação 
registrada em cada dosímetro.  

4.1.2.  Os dosímetros deverão ser entregues na Seção de Serviços de Saúde, 
situada na Av. Venezuela, 134, Bloco A, Térreo, Praça Mauá, Rio de Janeiro/RJ, 
em até 05 (cinco) dias úteis antes do final de cada mês para uso no início do mês 
subsequente.  

4.1.3.  A Contratada deverá enviar por correio eletrônico a nota fiscal de cada 
mês, juntamente com seu respectivo Laudo, até o final do mês subsequente ao da 
leitura dosimétrica. O Laudo constitui o objeto do contrato e, portanto, 
indispensável à comprovação da prestação dos serviços e ao pagamento da nota 
fiscal.  

 
4.1.4. No início de cada mês, a Contratante remeterá à Contratada os dosímetros 
utilizados no mês anterior, para que seja efetuada a leitura a partir da qual a 
Contratada deverá elaborar Laudo mensalmente, conforme item 4.1.3 deste 
Termo de Referência.  
 
4.1.5. A Contratada deverá observar a logística reversa no envio/recebimento 
dos dosímetros. 

 
 
5 ENDEREÇO DE ENTREGA DOS DOSÍMETROS  
 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro  
Seção de Serviços de Saúde (SESAU)  
Avenida Venezuela, nº 134 – Bloco A – Térreo  
Praça Mauá – RJ  
CEP. 20081-310  
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6   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim, por meio do endereço eletrônico odontologia@jfrj.jus.br. 

6.3 A contratada se obriga a definir e manter atualizados endereço eletrônico e número 

de telefone para comunicação com a contratante. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), 

formalmente designados nos autos do processo administrativo de contratação. 

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

6.6.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção.  

6.6.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, elaborará o checklist de pagamento, juntará ao processo 

administrativo de contratação as guias de ISS (quando for o caso) e juntará ao 
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processo administrativo de contratação e analisará os documentos comprobatórios 

da quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias (quando for o caso), 

solicitando quaisquer outros documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.7.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, dentro de sua 

esfera de competência, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

processo administrativo de contratação, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 

6.8.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 

e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa. 

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.8.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 

6.8.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

procedimento administrativo de responsabilização para fins de aplicação 

de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pela Subsecretaria Jurídico-

Administrativa, conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

JF
R

JS
E

C
20

23
00

02
8A

Assinado com senha por MARCOS PAULO TEIXEIRA PUDDÓ - 14/06/2023 às 15:58:25, NATÁLIA LACERDA ELIAS -
15/06/2023 às 00:15:46, LUCIANE BARRETO ALMADA - 16/06/2023 às 21:24:34 e LORENA ALMEIDA TEIXEIRA - 20/06/2023
às 14:57:34.
Documento Nº: 3707647.33320690-9757 - consulta à autenticidade em
https://siga.jfrj.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3707647.33320690-9757

https://linksiga.trf2.jus.br


7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

7.1.1.1 não produziu os resultados acordados, 

7.1.1.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

 
 
 
 
 
 

Recebimento do Objeto 

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal, pelo fiscal técnico, mediante checklist de 

pagamento detalhado/termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico.  

7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.1 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

7.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante checklist de pagamento detalhado/termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.4.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas. 

7.4.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 

o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.4.3 Emitir Termo Circunstanciado/checklist para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

7.4.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

   

Prazo de pagamento 

7.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados 

do recebimento definitivo do objeto. 
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Forma de pagamento 

7.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação. 

Exigências de habilitação 

8.2 Para fins de habilitação, deverá a empresa comprovar os seguintes requisitos: 

Qualificação Técnica 

          8.3 A empresa deve apresentar certificação no IRD/CNEN válida para prestação do 
serviço de monitoração dosimétrica. 
 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação, incluindo os custos unitários, encontra-se 

aposto ao ETP, que integra este Termo de Referência. 
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10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação indicada no item 

Dotação Orçamentária: - Ação: JC (168.321); - Elemento de despesa: 3.3.90.39.50 

  

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (em conformidade com a Portaria n. JFRJ-PGD-

2022/00034 da Direção do Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro) 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA CONDUTA PONTUAÇÃO/INCIDÊNCIA 

1 - Não realizar a entrega dos dosímetros 

 

10 pts/ocorrência 

 

2 - Realizar com atraso a entrega dos dosímetros, conforme 
item 4.1.2 do Termo de Referência, sem justificativa aceita 
pela Administração               

5 pts/ocorrência 

3 - Entregar um número de dosímetros em desacordo com o 
item 4.1.1 do Termo de Referência 

5 pts/ocorrência 

 

4 - Não apresentar o relatório de doses (Laudo técnico) 
mensalmente, conforme o item 4.1.4 do Termo de Referência 

5 pts/ocorrência 

5 - Não apresentar o certificado emitido pelo IRD/CNEN na 
ocasião da contratação e não manter a certificação durante 
toda a contratação 

5 pts/ocorrência 

 

 

11.1 - A inexistência de conduta expressamente definida e classificada no Termo de 

Referência não exime o Particular do cumprimento integral das obrigações assumidas.  

11.2 - A classificação da conduta que não conste expressamente no Termo de 

Referência incumbe à gestão e/ou fiscalização contratual, por ocasião do 

descumprimento de qualquer item constante do Termo de Referência ou Contrato.  

11.3 - No caso de descumprimento injustificado de qualquer prazo fixado pela 

Administração, poderá ser aplicada multa moratória, à proporção de 0,3% (zero vírgula 

três por cento) por dia de atraso, calculada à base de juros compostos, observadas as 

seguintes condições:  

a) A multa de mora incidirá sobre a parcela em atraso e poderá ser acumulada com 

quaisquer das demais sanções previstas nesta Portaria.  
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b) O percentual acumulado da multa de mora ficará limitado a 30% (trinta por cento) do 

valor contratual.  

c) Os casos de atrasos superiores a 50% (cinquenta por cento) do prazo contratado 

poderão importar, além da aplicação da multa moratória máxima fixada na alínea 

anterior, atribuição de pontuação equivalente a uma falta de leve a gravíssima, à 

proporção da importância da parcela concretamente inadimplida.  

11.4 - Poderão ser aplicadas as demais sanções previstas na Portaria Nº JFRJ-PGD-

2022/00034 da Direção do Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

 
 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2023. 
 
 
 

  Marcos Paulo Teixeira Puddó                                           Natália Lacerda Elias 
Analista Judiciário / Odontologia                                      Supervisora da SESAU  
 
Lorena Almeida Teixeira                                                    Luciane Barreto Almada                                                          
Coordenadora da CSAB                                                           Diretora da SGP 
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